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O B J E T I V O S 

Geral 

 
Habilitar o aluno a compreender o direito processual do trabalho, seus princípios, regras e 
instituições visando a atividade dos órgãos jurisdicionais especializados na solução dos conflitos 
individuais e coletivos decorrentes das relações de trabalho.  
 

Específicos 

 
Preparar o futuro profissional para a compreensão das peculiaridades do processo do trabalho, 
mediante o estudo da Constituição Federal, da Consolidação das Leis do Trabalho, do Código de 
Processo Civil e da legislação correlata, bem como da doutrina e da jurisprudência nacionais. Assim 
preparado, espera-se que o aluno possa refletir sobre o modelo jurisdicional brasileiro de solução 
dos conflitos decorrentes das relações de trabalho e se posicionar de forma crítica a seu respeito. 
 

E M E N T A 

 
EMENTA: Teoria Geral do Direito Processual do Trabalho. Jurisdição e Competência. Organização e 
Funcionamento da Justiça do Trabalho. Ações Trabalhistas. Processo e procedimentos na Justiça do Trabalho. 
Dissídios individuais e coletivos. Ações especiais admissíveis no processo do trabalho. Recursos. Execução. 
 

M E T O D O L O G I A 

 
O método a ser utilizado consistirá em combinar aulas expositivas, ministradas com auxílio de recursos 
audiovisuais, se disponíveis, com aplicação de trabalhos individuais e/ou em grupo para a realização de 
debates, estudos de casos concretos e seminários que estimulem o senso crítico do alunado e permitam 
aplicar as noções teóricas ministradas em sala de aulas à problemática e realidade de seu cotidiano 
profissional. 
 

A V A L I A Ç Õ E S 

 
O objetivo na elaboração das avaliações é verificar o grau de compreensão crítica do aluno em relação à 
disciplina de várias maneiras combinadas durante o semestre: ora mediante provas escritas individuais e 
subjetivas ou objetivas, bem como provas orais. Trabalho em grupo ou individuais (seminários), acerca de 
temas específicos e relevantes para a disciplina poderão ser adotados conforme andamento das aulas.  
 



C O N T E Ú D O   P R O G R A M Á T I C O 

1º Bimestre 
(40 h/a) 

UNIDADE I – INTRODUÇÃO 

1. DIREITO PROCESSUAL E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
1.1. Teoria monista 
1.2. Teoria Dualistas 
1.3. Autonomia 

2. NORMAS JURÍDICAS DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
2.1. Fontes legais 
2.2. Fontes não estatais 
2.3. Jurisprudência 

3. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS TRABALHISTAS 
3.1. Princípio da subsidiariedade 
3.2. Analogia e eqüidade 

4. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS NO TEMPO 
4.1. Efeito imediato da lei 

4.1.1. nas provas  
4.1.2. nos recursos 

5. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS NO ESPAÇO 
5.1. territorialidade 
5.2. entes de direito público externo 
5.3.sentença estrangeira 

6. PRINCÍPIOS DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
6.1. doutrinários 
6.2. constitucionais 

7. ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA TRABALHISTA 
7.1. modelos estrangeiros 

8. JUSTIÇA DO TRABALHO NO BRASIL 
8.1. Organização e funcionamento 
8.2.Ministério público do trabalho 

9. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO BRASIL 
9.1. Jurisdição e competência 
9.2. Em razão das pessoas 
9.3. Em razão da matéria 
9.4. Em razão do lugar 
9.5. Funcional 
9.6. Conflitos de competência 

10. ATOS, PRAZOS E TERMOS PROCESSUAIS 
11. NULIDADES 
UNIDADE II - DOS PROCESSOS INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 
12 . PROCESSO DO TRABALHO 

12.1. Ação, jurisdição e processo 
13. PROCESSO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

13.1. Partes no dissídio individual, representação e procuradores 
13.1.1. Litisconsórcio 
13.1.2. Intervenção de terceiros 
13.1.3. Sucessão 
13.1.4. Assistência judiciária gratuita 
13.1.5. Substituição processual 
13.2. As ações trabalhistas 



13.2.1.Dissídio individual simples 
13.2.2. Dissídio individual plúrimo 
13.2.3. Ritos sumário e sumaríssimo 

13.3. Fases postulatória e conciliatória 
13.3.1. Requisitos da petição inicial 
13.3.2. Citação 
13.3.3. Audiência 

13.3.3.1. Arquivamento 
13.3.3.2. Revelia e confissão 

13.3.4. Resposta do réu 
13.3.4.1.Contestação 
13.3.4.2. Exceção 
13.3.4.3.Reconvenção 

13.4. Instrução e Julgamento – fases instrutória e decisória 
13.5. Decisões interlocutórias 
13.6. Sentença 

 

2º Bimestre 
(40 h/a) 

 
UNIDADE III 
 
14. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS TRABALHISTAS 

14.1. Inquérito judicial para apuração de falta grave 
14.2. Ação de Cumprimento 
14.3. Dissídio Coletivo – noções 

15. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS ADMISSÍVEIS NO PROCESSO DO TRABALHO 
15.1. Mandado de Segurança – individual e coletivo 
15.2. Habeas corpus 
15.3. Habeas data 
15.4. Ação civil pública 
15.5. Ação civil coletiva 
15.6. Ação rescisória 
15.7. Ação anulatória de cláusulas convencionais 
15.8. Ação de consignação em pagamento 
15.9. Ação monitória  
15.10. Ação de prestação de contas 
15.11. Ação de depósito 
15.12. Ações possessórias 
15.13. Ações anulatórias de constituição de sindicato e eleições sindicais 

15.13.1.Peculiaridades e competências 
15.14. Habilitação de sucessores 
15.15. Restauração de autos 
15.16. Tutelas de urgência 

15.16.1. Ações cautelares 
15.16.2.Tutela antecipatória 

15.17. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária 
15.18. Juízo arbitral 

16. PROCESSO COLETIVO DO TRABALHO 
16.1. Negociação coletiva 
16.2. Instauração do dissídio coletivo 

16.2.1. Legitimação  
16.2.2. Natureza  



16.2..3. Competência 
16.3. Poder normativo 
16.4. Extensão e revisão 
16.5. Vigência 
16.6. Recursos 
16.7. Cumprimento 

UNIDADE IV  
17. RECURSOS NO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
17.1. Pressupostos objetivos e subjetivos 
17.2. Pressupostos específicos de cada recurso 
17.3. Depósito recursal 
17.4. Dos recursos em espécie 

17.4.1.Recurso Ordinário 
17.4.2. Recurso de Revista 
17.4.3. Agravo de Instrumento 
17.4.4. Agravo de Petição 
17.4.5. Embargos infringentes 
17.4.6. Embargos de divergência  
17.4.7. Agravo regimental 
17.4.8. Embargos de Declaração 
17.4.9. Remessa “ex officio” 
17.4.10. Recurso Adesivo 
17.4.11. Recurso Extraordinário 

17.5. Pedido de correição parcial 
                  18. PROCESSO DE EXECUÇÃO 

18.1. Liquidação da sentença 
18.2. Formas de execução, coisa julgada e regras aplicáveis 
18.3. Impugnação à sentença 
18.4. Embargos à execução 
18.5. Embargos de terceiros 
18.6. Alienação de bens 
18.7. Discussão e trâmites finais 

 

B I B L I O G R A F I A    
 
CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das leis do trabalho.  
GIGLIO, Wagner D. e CORREIA, Cláudia Giglio Veltri. Direito Processual do Trabalho. 
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho.  
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho. . 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito Processual do Trabalho.  
SAAD, Eduardo Gabriel. Curso de Direito Processual do Trabalho 
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